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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO:                  
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RIO GRANDE DO NORTE 
 

PROJETO DE LEI N°155/04 
PROCESSO N° 1616/04 

 
 

MENSAGEM N.º 80 /GE                             Em Natal, 29 de outubro  de 2004. 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Robinson Mesquita de Faria 
MD. Presidente da Assembléia Legislativa 
 

 
 
Senhor Presidente, 
 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação dessa Augusta Assembléia, por 

intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que “Altera a Lei Estadual 
n.º 4.525, de 12 de dezembro de 1975, que cria o Fundo de Desenvolvimento Comercial 
e Industrial do Rio Grande do Norte – FDCI”. 

A Proposição Normativa tem por objetivo permitir que a Agência de Fomento do 
Estado do Rio Grande do Norte S.A. (AGN) realize operações financeiras com recursos 
públicos do Estado, por meio de contrato de investimento. Para tanto, busca-se 
alterar a Lei Estadual n.º 4.525, de 12 de dezembro de 1975, que cria o Fundo de 
Desenvolvimento Comercial e Industrial do Rio Grande do Norte – FDCI, no intuito de: 

(i)  atribuir ao Fundo de Desenvolvimento Comercial e Industrial (FDCI) o 
objetivo de “viabilizar alternativas de investimentos para os recursos 
próprios do Estado”; 

(ii)  incluir entre as finalidades básicas do FDCI a otimização de investimentos 
para as disponibilidades, provisões, aplicações e ativos financeiros de 
curto prazo do Estado, assegurando-lhes maior rentabilidade econômica e 
financeira; 

(iii)  conferir à Agência de Fomento do Rio Grande do Norte S.A. (AGN) a gestão 
do FDCI no que pertine à otimização de investimentos das disponibilidades, 
provisões, aplicações e ativos financeiros de curto prazo do Estado; 

(iv)  determinar que os recursos, cujos investimentos passem a ser otimizados 
pela AGN, fiquem impedidos de se comunicar com os demais recursos do FDCI, 
como também devam constar de conta específica distinta; 

(v)  estabelecer regras mínimas a serem observadas na aplicação dos recursos 
públicos. 

As medidas possibilitarão novos investimentos, em prazos compatíveis com as 
disponibilidades, provisões, aplicações e ativos financeiros de curto prazo do 
Estado, criando a perspectiva de gerar dividendos econômico-financeiros e sociais 
adicionais aos rendimentos obtidos anualmente. 

Ciente da relevância da matéria, que certamente será inserida no ordenamento 
jurídico do Estado do Rio Grande do Norte, confio na rápida tramitação do incluso 
Projeto de Lei, e, ao final, na aprovação por essa Casa Legislativa. 

WILMA MARIA DE FARIA 
Governadora 
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RIO GRANDE DO NORTE 
 
 

PROJETO DE LEI 

Altera a Lei Estadual n.º 4.525, de 12 de 
dezembro de 1975, que cria o Fundo de 
Desenvolvimento Comercial e Industrial do 
Rio Grande do Norte – FDCI. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: Faço saber que o Poder 
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 1º da Lei Estadual n.º 4.525, de 12 de dezembro de 1975, que 
cria o Fundo de Desenvolvimento Comercial e Industrial do Rio Grande do Norte – FDCI 
e dá outras providências, passa vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º  Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Comercial e 
Industrial do Rio Grande do Norte – FDCI, com o objetivo de 
estimular a implantação, ampliação ou a modernização de 
estabelecimentos industriais, agro-industriais, comerciais e 
turísticos localizados no Estado, bem como viabilizar alternativas 
de investimentos para os recursos próprios do Estado.”  (NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei Estadual n.º 4.525, 1975, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes dispositivos: 

“Art. 2º ........................................................ 

 

(...) 

 

V - possibilitar aos entes que integram a estrutura organizacional 
do Estado a otimização de investimentos para as respectivas 
disponibilidades, provisões, aplicações e ativos financeiros de 
curto prazo, assegurando-lhes maior rentabilidade econômica e 
financeira, observando-se as normas internas e as expedidas pelo 
Órgão fiscalizador do gestor, bem como o seguinte: 

a) o gestor definirá, por meio de resoluções, as condições 
operacionais para execução das operações; 

b) as captações financeiras terão custos determinados pelas taxas 
de mercado convencionadas entre a parte gestora e o investidor; 

c) os investimentos realizados serão direcionados ao 
desenvolvimento de projetos de interesse dos investidores e 
serão administrados em contas individualizadas; 

d) cada projeto terá sua contabilidade específica e serão 
produzidos relatórios regulares aos investidores; 

e) a remuneração do gestor se dará através de parte das receitas 
líquidas geradas, pela diferença entre a taxa de juros da 
aplicação e a de captação, convertidas em moeda corrente, 
apurada no fechamento das operações, sendo: 

1. parte das receitas utilizadas para cobertura de custos 
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operacionais; e 

2. o restante ficará disponibilizado para alteração e integralização 
do Capital Social da Agência de Fomento do Rio Grande do Norte 
S.A. 

f) a remuneração aos investidores se dará conforme disposto em 
contrato de investimento, com especificação do montante 
investido, da data de investimento e do prazo, com explicitação 
da taxa de juros de mercado e do incremento da taxa de juros 
negociada, indicando a finalidade prevista no projeto 
original.”(NR) 

Art. 3º O art. 4º da Lei Estadual nº 4.525, 1975, passa a vigorar acrescido do 
seguinte dispositivo: 

“Art. 4º O FDCI será gerido pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico – SEDEC, que exercerá a administração e o 
controle dos seus recursos. 

Parágrafo único.  A gestão do fundo, no que se refere ao inciso V do 
art. 2º, será exercida pela Agência de Fomento do Rio Grande do 
Norte S.A., por meio de conta específica, cujos recursos não se 
comunicam. 

Art. 4º O art. 8º, caput, da Lei Estadual n.º 4.525, de 1975, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 8º A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico – SEDEC 
submeterá à apreciação e aprovação do Conselho de Desenvolvimento do 
Estado – CDE: 

(...).”(NR) 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal,     de         de 2004, 183º da 
Independência e 116º da República. 
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RIO GRANDE DO NORTE 
 

PROJETO DE LEI N° 156/04 
PROCESSO N°1617/04 

 

MENSAGEM N.º 81/GE                              Em Natal, 29 de outubro  de 2004. 

 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Robinson Mesquita de Faria 
MD. Presidente da Assembléia Legislativa 
 
 

 
Senhor Presidente, 
 
 
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Augusta Assembléia, por 

intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito especial para fazer face às ações abrangidas pelo Programa 
Cartão-Moradia e Cartão-Reforma, instituído pela Lei Estadual n.º 8.565, de 14 de 
setembro de 2004”. 

 
A proposição normativa enviada ao Parlamento Estadual tem por objetivo 

autorizar a abertura de Crédito Especial até o limite de R$5.200.000,00 (cinco 
milhões e duzentos mil Reais), a fim de garantir a concessão de recursos para 
construção e reforma de moradias às famílias de baixa renda, residentes no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

 
É importante assinalar que os recursos necessários à compensação do crédito 

especial, cuja abertura se pretende autorizar, são provenientes da incorporação da 
receita originária do Fundo Estadual de Combate a Pobreza - FECOP, instituído pela 
Lei Complementar Estadual n.º 261, de 19 de dezembro de 2003. 

 
Tendo em vista a importância da presente iniciativa e pelo interesse público 

de se reveste – consistente na ação social que beneficiará várias famílias 
potiguares –, solicito urgência na apreciação do presente Projeto de Lei, nos termos 
do art. 47, § 1º, da Constituição Estadual de 1989. 

 
Ciente da relevância da matéria, que certamente será inserida no ordenamento 

jurídico do Estado do Rio Grande do Norte, confio na rápida tramitação do incluso 
Projeto de Lei e, ao final, a aprovação por essa Casa Legislativa. 

 
 
 
 

WILMA MARIA DE FARIA 
GOVERNADORA 
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RIO GRANDE DO NORTE 

LEI N.º 156, DE        DE             DE 2004. 

 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito 
especial para fazer face às ações 
abrangidas pelo Programa Cartão-Moradia e 
Cartão-Reforma, instituído pela Lei 
Estadual n.º 8.565, de 14 de setembro de 
2004. 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: Faço saber que o Poder 
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o 
limite de R$5.200.000,00 (cinco milhões e duzentos mil reais) para fazer face às 
ações abrangidas pelo Programa Cartão-Moradia e Cartão-Reforma, instituído pela Lei 
Estadual n.º 8.565, de 14 de setembro de 2004, conforme consta do Anexo Único desta 
Lei. 

Parágrafo único. O Decreto de abertura de crédito especial estabelecerá o 
detalhamento por natureza de despesa e os critérios de suas alterações, observadas 
as disposições contidas nesta Lei e na legislação vigente. 

Art. 2° Os recursos necessários à compensação do crédito a que se refere o 
art. 1º são provenientes da incorporação da receita originária do Fundo Estadual de 
Combate a Pobreza - FECOP, instituído pela Lei Complementar Estadual n.º 261, de 19 
de dezembro de 2003. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal,      de                 de 2004, 

183º da Independência e 116º da República. 
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26000 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITACAO E DA ASSISTENCIA SOCIAL 
 26131 - FUNDO ESTADUAL DE HABITACAO                                                                                                                                                                      
R$ 1,00 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------ 
 PROGRAMA DE TRABALHO                                                                                                                                                RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
E TRANSFERENCIAS 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------ 
                     E S P E C I F I C A C A O                |ESF|FONTE|    T O T A L   |    PESSOAL E   |   JUROS E ENC. |  OUTRAS DESP.  |  INVESTIMENTOS  |    INVERSOES    |   AMORTIZACAO   
|   OUTRAS DESP. 
                                                              |   |     |                |  ENC. SOCIAIS  |   DA DIVIDA    |   CORRENTES    |                 |   FINANCEIRAS   |    DA DIVIDA    
|    DE CAPITAL 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------ 
                                                              |   |     |                |                |                |                |                 |                 |                 
| 
 HABITACAO                                                    |   |     |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
   ASSISTENCIA COMUNITARIA                                    |   |     |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
     HABITACAO PARA BAIXA RENDA                               |   |     |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
 16.244.2610.1866                                             | S |     |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
       CARTAO-REFORMA / CARTAO-MORADIA                        |   | 105 |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
           Viabilizar o programa  de  subsidio  a  população  |   |     |                |                |                |                |                 |                 |                 
| 
         de renda familiar de ate  1/2 (meio) salário  mínimo |   |     |                |                |                |                |                 |                 |                 
| 
         por pessoa para reformas e construções habitacionais |   |     |                |                |                |                |                 |                 |                 
| 
                                                              |   |     |                |                |                |                |                 |                 |                 
| 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------ 
                                                  T O T A L             |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
                                                       FISCAL           |              0 |              0 |              0 |              0 |              0  |              0  |               
0  |              0 
                                                       SEGURIDADE       |      5.250.000 |              0 |              0 |              0 |      5.250.000  |              0  |               
0  |              0 
                                                                        ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------ 
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ASRIO GRANDE DO NORTE 

 
PROJETO DE LEI N° 157/04 

PROCESSO N° 1618/04 
 
 
MENSAGEM Nº 82 /GE                                  Em Natal, 3 de novembro de 2004. 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Augusta Assembléia, por 
intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que “Altera o Anexo I da 
Lei Estadual n.º 8.552, de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias do ano 2005, no que se refere às Metas e Prioridades”. 

 
A proposição normativa enviada ao Parlamento tem por escopo alterar o Anexo I 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005 que fixa as Metas e 
Prioridades para o exercício de 2005, reordenando ações dos seguintes órgãos e 
entidades: 

 
(i)  Tribunal de Contas do Estado (TCE): Modernização do Controle Externo do 

Estado; 
 
(ii)  Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos (SEARH): 

Modernização da Gestão e do Planejamento do Estado; 
 
(iii)  Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social (SESED): 

Aquisição de Aeronave; 
 
(iv)  Secretaria de Estado de Turismo (SETUR): Elaboração de Projetos, Estudos 

e Pesquisas e Melhoria de Infra-Estrutura dos Corredores Turísticos de 
Natal; 

 
(v)  Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários e Apoio à Reforma Agrária 

(SEARA): Encontros Regionais de Arte e Cultura de Assentamentos; 
 

(vi)  Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Rio Grande do 
Norte (IDEMA): Participação em eventos de Aperfeiçoamento Técnico; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exmº Sr. 
Deputado ROBINSON MESQUITA DE FARIA 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
Nesta 
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(vii)  Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte 
(EMATER): Reestruturação e Atualização da Gestão da EMATER; 

 
(viii)  Instituto Técnico-Científico de Polícia (ITEP): Informatização dos 

Serviços; Requalificação e Aperfeiçoamento de Profissionais; 
Reestruturação Física, Reaparelhamento e Construção de Unidades do ITEP; 

 
(ix)  Centrais de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Norte (CEASA): 

Farmácia de Todos. 

Ciente da relevância da matéria, que certamente será inserida no ordenamento 
jurídico do Estado do Rio Grande do Norte, confio na rápida tramitação do incluso 
Projeto de Lei e, ao final, na aprovação por essa Casa Legislativa. 
 
 

 
 

Wilma Maria de Faria 
GOVERNADORA 
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RIO GRANDE DO NORTE 
 

PROJETO DE LEI 
 
 

Altera o Anexo I da Lei Estadual n.º 
8.552, de 2 de agosto de 2004, que 
dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias de 2005, no que se refere 
às Metas e Prioridades. 

 
 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: Faço saber que a Assembléia 

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica alterado o Anexo I da Lei n.º 8.552, de 2 de agosto de 2004, que 

dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do ano 2005, no que se refere às Metas e 

Prioridades, de acordo com o Anexo Único desta Lei. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal,      de              de 2004, 

116º da República. 
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